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Resumo 

 

O clima de diversidade tem vindo a assumir uma importância crescente no contexto 

organizacional, refletindo a heterogeneidade presente nas organizações. Neste sentido, o 

presente estudo explora a influencia que a resistência à mudança e a motivação intrínseca têm 

no envolvimento no trabalho. O objetivo deste estudo é mostrar de que forma a motivação 

intrínseca influência a relação entre o clima de diversidade e o envolvimento no trabalho, como 

também, o impacto da resistência à mudança na relação na motivação dos colaboradores 

relativamente ao clima de diversidade. A amostra do estudo foi recolhida numa empresa do 

setor automóvel, a recolha de dados foi realizada em dois tempos, no primeiro, houve um total 

de 295 participantes, no segundo, participaram 181 colaboradores. Os dados foram recolhidos 

através de questionários, os quais foram analisados com recurso a diversos procedimentos 

estatísticos. Através dos resultados obtidos, foi possível concluir, que a associação entre o clima 

de diversidade e o envolvimento no trabalho não é significativa. Também foi possível concluir, 

que a motivação intrínseca medeia a relação entre o clima de diversidade e o envolvimento no 

trabalho. Por último, que a resistência á mudança modera a relação entre o clima de diversidade 

e a motivação intrínseca. Deste modo, este estudo contribuiu para o estudo do impacto de um 

clima de diversidade positivo no envolvimento no trabalho, para uma melhor gestão da 

diversidade organizacional e para a identificação dos desafios e oportunidades que podem surgir 

com este tema.  

 

Palavras-chave: Clima de Diversidade, Envolvimento no Trabalho, Resistência à Mudança, 

Motivação Intrínseca 
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Abstract 

 

The diversity climate has gained increasing importance within organizational contexts, 

reflecting the growing heterogeneity present of today’s workplaces. In this regard, the present 

study explores the influence of resistance to change and intrinsic motivation on work 

engagement. The main objective of this research is to examine how intrinsic motivation 

mediates the relationship between diversity climate and work engagement, as well as to analyze 

the moderating effect of resistance to change on employees’ motivation in relation to diversity 

climate. The sample was collected in a company operating in the automotive sector, with data 

collected at two different points in time. A total of 295 participants participated in the first 

phase, while 181 took part in the second. Data were collected through self-report questionnaires 

and analyzed using several statistical procedures. The results revealed that the direct association 

between diversity climate and work engagement was not significant. However, intrinsic 

motivation was found to mediate the relationship between diversity climate and work 

engagement. Furthermore, resistance to change moderated the relationship between diversity 

climate and intrinsic motivation. Overall, this study contributes to a deeper understanding of 

how a positive diversity climate impacts work engagement, providing insights to enhance 

diversity management practices and to identify key challenges and opportunities related to 

diversity within organizations.  

 

Keywords: Diversity Climate, Work Engagement, Resistance to Change, Intrinsic Motivation 
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Introdução 

 

O mundo está em constante mudança e desenvolvimento, e tal também se reflete na forma de 

trabalhar, pelo que a diversidade assume um papel cada vez mais atual e relevante no contexto 

organizacional (King et al., 2009). Deste modo, as organizações caracterizam-se por ambientes 

cada vez mais heterogéneos (Guillaume et al., 2013), constituídos por indivíduos de diferentes 

origens e experiências. O clima de diversidade e a forma como os colaboradores percecionam 

a gestão das diferenças entre si apresenta um grande impacto nos ambientes organizacionais 

mais heterogéneos. 

Assim sendo, compreender o clima de diversidade e a sua relação com o envolvimento no 

trabalho torna-se essencial para entender de que forma as práticas de gestão de recursos 

humanos podem influenciar as atitudes e comportamentos dos colaboradores. Neste contexto, 

a teoria da troca social (Blau, 1964) ajuda a explicar esta relação, ao referir que práticas de 

recursos humanos orientadas para a diversidade e o envolvimento no trabalho possibilitam a 

promoção de justiça e equidade entre todos os grupos sociais e, como forma de retribuição à 

organização, os colaboradores revelam-se mais envolvidos no trabalho, sustentando a relação 

de troca social (Li & Frenkel, 2016). Apesar desta associação, a implementação deste tipo de 

medidas pode não produzir os efeitos pretendidos, podendo até influenciar negativamente o 

envolvimento dos colaboradores e, consequentemente, os resultados organizacionais 

(Gonzalez, 2010). A adoção destas práticas não garante a sua eficácia, dado que os efeitos 

dependem em grande parte, da forma como as práticas são percebidas, interpretadas e 

implementadas pelos gestores e colaboradores (Nishii, Lepak & Schneider, 2008). Assim, a 

gestão eficaz da diversidade exige a criação de um clima organizacional inclusivo e que valorize 

todos os colaboradores, tendo em consideração as suas diferenças (Chrobot-mason & 

Aramovich, 2013). 

A motivação intrínseca caracteriza-se pela realização de uma atividade ou tarefa por 

interesse e satisfação que encontram na concretização da mesma (Ryan & Deci, 2000), podendo 

desempenhar um papel mediador importante neste processo. A teoria da autodeterminação 

ajudou a definir este conceito, segundo o qual alguns fatores contextuais influenciam a 

motivação do colaborador. De acordo com esta teoria, a motivação intrínseca de um 

colaborador está ligada à satisfação das necessidades de autonomia, competência e 

relacionamento (Van Egmond et al., 2017). Neste sentido, para que seja percecionado um clima 

de diversidade positivo por parte do colaborador é fundamental que as organizações apresentem 



2 
 

um ambiente inclusivo, diversificado e justo. Caso tal não se verifique, poderá tornar-se difícil 

satisfazer as três necessidades referidas anteriormente e, consequentemente, fomentar a 

motivação dos colaboradores. Quando estes se mostram motivados, pode ocorrer maior 

satisfação com o seu trabalho, crescimento e desenvolvimento enquanto profissionais, o que 

poderá potenciar o seu envolvimento no trabalho. Contudo, esta associação deve ser analisada, 

de modo a compreender o impacto que a motivação revela na relação entre o clima de 

diversidade e o envolvimento no trabalho (Van Egmond et al., 2017).  

Por fim, a resistência à mudança, entendida como a tendência para evitar ou rejeitar 

alterações no ambiente organizacional (Oreg, 2006), pode interferir negativamente nessa 

relação. Apesar da resistência à mudança ser um tema bastante estudado, os estudos existentes 

não têm em conta as práticas organizacionais que influenciam a reação dos indivíduos à 

mudança (Ferreira et al., 2017). Nesta perspetiva, as práticas de promoção da diversidade 

poderão estar negativamente associadas à resistência à mudança e, por isso, este estude pretende 

preencher esta lacuna em particular. 

Alguns estudos analisaram o clima de diversidade e o envolvimento no trabalho, mesmo 

que de forma indireta (Ayele et al., 2024). Contudo, não foram encontrados estudos que que 

tratem o papel mediador da motivação intrínseca na relação entre clima de diversidade e 

envolvimento e o impacto da resistência à mudança. Deste modo, este estudo pretende colmatar 

essa lacuna, procurando explicar de que modo o clima de diversidade se traduz em maior 

envolvimento no trabalho. Por outro lado, pretende igualmente aprofundar o estudo da relação 

entre o clima de diversidade e o envolvimento no trabalho mediado pela motivação intrínseca, 

assim como o papel de moderação desempenhado pela resistência à mudança na relação entre 

o clima de diversidade e a motivação intrínseca. 

De um ponto de vista prático, este estudo será relevante para as organizações refletirem 

sobre a promoção de culturas organizacionais mais inclusivas e equitativas, a importância do 

bem-estar dos colaboradores, através de um ambiente de trabalho inclusivo e diversificado e 

nos resultados positivos desta promoção, tanto pessoais como organizacionais. Por outro lado, 

analisar a resistência à mudança como uma variável que apresenta uma dimensão social e 

organizacional torna mais difícil a sua identificação e perceção. 

A presente dissertação encontra-se estruturada em seis capítulos. O primeiro é composto 

pela introdução, o segundo pela revisão da literatura e o terceiro apresenta modelo teórico. Já o 

quarto e quinto capítulo, são referentes à metodologia e a apresenta e analisa os resultados 

obtidos, respetivamente. Por último, o quinto capítulo, apresenta as conclusões, limitações e 

sugestões para futuras investigações.
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CAPÍTULO 1 

Revisão da Literatura 

 

1.1. Clima de diversidade 

A diversidade no contexto organizacional tem assumido cada vez mais destaque enquanto 

objeto de investigação, devido aos acontecimentos globais e mudanças sociais que ocorreram 

na última década (Bal & Dóci, 2018; Ghislieri et al., 2018). Estas mudanças evidenciam a 

necessidade de aprofundar o estudo da diversidade no local de trabalho (Piketty, 2014).  

O clima de diversidade refere-se à perceção que os colaboradores têm da valorização que a 

organização atribui à diversidade, presente na estrutura formal, valores informais e integração 

social de funcionários sub-representados (Dwertmann et al., 2016). Neste sentido, este conceito 

pressupõe a utilização de práticas justas e que promovam a integração no ambiente de trabalho 

(McKay et al., 2008), proporcionando oportunidades justas, bem como acesso equitativo a 

todos os colaboradores (Chrobot-Mason & Aramovich, 2013). Assim, o clima de diversidade 

pode ser visto sob duas perspetivas distintas: (1) justiça, que visa garantir a igualdade de 

oportunidades e ausência de discriminação e (2) sinergia, que pressupõe a criação de sinergias 

a partir da diversidade (Dwertmann et al., 2016). Este conceito tem assumido cada vez maior 

preponderância, devido ao seu impacto na eficácia organizacional e nos resultados individuais 

(Platania et al., 2022). Podem ser destacados dois modelos que permitem compreender o efeito 

do clima de diversidade nas organizações; o modelo de Cox (Cox, 1994) (Interactional Model 

of Cultural Diversity, IMCD) e o modelo bidimensional de Mor Barak (Mor-Barak, 2013).  

De acordo com o modelo de Cox (Cox, 1994), o primeiro e mais abrangente, no estudo do 

clima de diversidade é explicado em três níveis diferentes: (1) nível individual, investigado 

através de quatro elementos: estruturas de identidade, preconceito e discriminação, estereótipos 

e personalidade preconceituosa; (2) nível de grupo e intergrupo, analisado através de três 

elementos: diferenças culturais entre grupos, etnocentrismo e conflito intergrupal; e (3) nível 

organizacional, avaliado através de quatro elementos: cultura organizacional e interação 

cultural, integração estrutural, integração não formal e preconceito corporativo. Os fatores de 

diversidade referentes aos três níveis; individual, intergrupal e organizacional podem 

influenciar os resultados afetivos e de realização dos colaboradores (por exemplo, satisfação 

com o trabalho/carreira, identificação com a organização, desempenho no trabalho) e os 

resultados de eficácia organizacional (por exemplo, assiduidade, rotatividade, qualidade do 
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trabalho, inovação, objetivos) (Cox, 1994). Em contextos de trabalho onde predominam 

estereótipos e preconceitos, tende a verificar-se uma maior incidência de conflitos intergrupais, 

estes resultam num clima organizacional de discriminação e exclusão. Desse modo, climas de 

diversidade negativos encontram-se frequentemente associados a níveis de desempenhos menos 

positivos dos colaboradores, ao aumento do absentismo e, em última análise, à redução do 

desempenho organizacional (Holmes et al., 2020). Por outro lado, os climas de diversidade 

positivos encontram-se associados uma menor ocorrência de comportamentos discriminatórios 

(Boehm et al., 2014) e são percecionados como justos e inclusivos, promovendo maior 

satisfação e desempenho no trabalho, e maior retenção dos colaboradores, potenciando assim o 

desempenho das equipas e das organizações.   

Com base na teoria da identidade social (Tajfel & Turner, 2004), Cox desenvolveu o 

Interactional Model of Cultural Diversity (IMCD) com o propósito de ser aplicado a grupos de 

diferentes identidades culturais, tais com grupos raciais, étnicos, religiosos e de género. 

Contudo, é importante destacar que este modelo não foi idealizado como uma teoria geral de 

diversidade ou heterogeneidade, não abrange, por exemplo, aspetos relacionados com a 

formação académica. De acordo com a teoria da identidade social, os indivíduos têm tendência 

para se categorizam a si e aos outros em determinados grupos de identidade social, sendo que 

essa identificação tem influência no interesse dos membros de um grupo em estabelecer relação 

com membros externos (Tajfel & Turner, 2004). Admitindo que a identidade social 

desempenha um papel central nas experiências profissionais dos indivíduos, o Modelo 

Integrado de Clima de Diversidade (IMCD) sustenta que: (1) práticas de recursos humanos 

orientadas para a justiça e a integração social de todos os colaboradores promovem climas de 

diversidade mais favoráveis; e (2) os climas de diversidade influenciam variáveis como a 

satisfação, o compromisso organizacional, os comportamentos de cidadania organizacional e o 

desempenho organizacional, que consequentemente, afetam comportamentos relacionados com 

o afastamento dos colaboradores, como a rotatividade (Holmes et al., 2020). 

Apesar da relevância e abrangência, a investigação sobre o clima de diversidade ainda não 

concede aos investigadores uma definição suficientemente clara que permita consolidar o 

conceito. Um dos motivos prende-se com utilização dos termos diversidade e inclusão, de forma 

intercambiável em investigações e estudos anteriores (Shore et al., 2010). Apesar do IMCD 

reconhecer a importância da integração desses conceitos, vários autores defendem que 

diversidade e inclusão são construtos distintos, que influenciam os resultados organizacionais 

de formas distintas. Deste modo, sugerem que sejam analisados separadamente, de forma a 
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permitir avanços teóricos e práticos na gestão da diversidade (Nishii, 2012; Roberson, 2006; 

Shore et al., 2010). 

No que concerne ao modelo de Barak et al. (1998), são identificadas duas dimensões através 

das quais é possível explicar o ambiente de diversidade numa organização. Por um lado, a 

dimensão organizacional, referente às políticas e práticas de gestão que afetam diretamente os 

colaboradores, nomeadamente mulheres e minorias. Esta dimensão inclui aspetos como o 

tratamento justo, promoções, decisões de contratação, e acesso a recursos e poder, estando, por 

isso, relacionada com a estrutura formal da organização. Por outro lado, é identificada a 

dimensão pessoal, referente às opiniões e preconceitos dos indivíduos em relação a pessoas 

diferentes delas próprias, que podem afetar atitudes e comportamentos em relação a outros 

dentro de uma organização. Inclui diferentes aspetos, tais como os preconceitos pessoais, a 

valorização da diversidade e o nível de conforto com a diversidade. Neste sentido, esta 

dimensão surge associada à experiência subjetiva e à abertura individual para interações 

diversas. Associados a estas duas dimensões, Barak et al. (2000) identifica quatro construtos 

distintos, que abrangem o conceito de clima de diversidade: (1) Justiça Organizacional, isto é, 

a equidade da gestão nas políticas e procedimentos; (2) Inclusão Organizacional, ou seja, a 

inclusão ou exclusão estrutural de pessoas de diferentes origens; (3) Valores Pessoais de 

Diversidade, ou seja, a perspetiva pessoal sobre a importância da diversidade; (4) Conforto 

Pessoal, ou seja, o conforto e a abertura pessoal em relação à diversidade. Os construtos 

identificados em (1) e (2) são referentes à dimensão organizacional, enquanto que os seguintes 

são identificados como pertencentes à dimensão pessoal. 

Este modelo conclui que a perceção de clima de diversidade varia significativamente, de 

acordo com o género e etnia e que a diversidade acaba por ter impacto positivo na organização, 

quando acompanhada de inclusão real. Embora a diversidade possa ser percecionada como 

positiva, é necessário que as práticas organizacionais acompanhem a estratégia e que procurem 

promover uma cultura justa e inclusiva. Coletivamente, estas perceções representam a forma 

como as pessoas veem as normas e políticas da empresa e fornecem orientações importantes 

para ações organizacionais necessárias. 

Quando a diversidade é gerida de forma eficaz e é criado um clima organizacional de apoio 

e valorização das diferenças entre os colaboradores, estes tendem a sentir-se incluídos e 

reconhecer que as suas opiniões e pontos de vista são valorizados (Chrobot-mason & 

Aramovich, 2013). De acordo com Wolfson et al. (2011), é crucial as organizações fomentarem 

um clima de diversidade caracterizado por clima inclusivo, liberdade de identidade e acesso 

igualitário. O clima inclusivo caracteriza-se pela existência de baixos níveis de preconceito 
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cultural, tensão reduzida entre grupos e pelo grau em que todos os colaboradores se sentem 

bem-vindos, incluindo nas interações sociais informais (Wolfson et al., 2011). A liberdade de 

identidade corresponde ao grau em que os colaboradores de diferentes grupos demográficos 

percecionam que se podem expressar livremente na organização. Por sua vez, o acesso 

igualitário refere-se ao nível de representatividade que cada grupo demográfico na organização 

(Wolfson et al., 2011). Sendo necessário mudar este paradigma e analisar a diversidade através 

de um ângulo mais positivo (Shore et al., 2009), onde os indivíduos de diferentes origens são 

representados nos diversos níveis da organização e têm igual acesso aos ambientes sociais, tanto 

formais como informais (Cox, 1991). 

Contudo, a diversidade representa também desafios para as organizações (Chrobot-Mason 

et al., 2013; Harrison & Klein, 2007), sendo fundamental reconhecer este ponto. De acordo, 

com a perspetiva da categorização social, os indivíduos tendem a preferir trabalhar com pessoas 

que consideram semelhantes a si. Deste modo, a diversidade pode estar associada a menores 

níveis de identificação, compromisso e desempenho, e ao aumento de conflitos, em comparação 

com grupos homogéneos (Williams & O’Reilly, 1998). 

 

1.2. Clima de diversidade e envolvimento no trabalho 

 

1.2.1. Envolvimento no trabalho 

Nos últimos anos, o conceito de envolvimento no trabalho tem ganho destaque na investigação 

sobre a gestão de recursos humanos e comportamento organizacional (Shuck & Wollard, 2010), 

tendo sido apresentadas várias propostas no que respeita à sua conceptualização. As 

organizações têm reconhecido cada vez mais a importância de valorizar os trabalhadores, dado 

que a sua saúde e o desempenho constituem fatores essenciais para a organização 

(Timms et al., 2015). Kahn (1990) foi um dos primeiros autores a definir o termo engagement, 

conceptualizou-o através da expressam física, cognitiva, emocional e mentalmente dos 

trabalhadores, durante o desempenho das suas funções (Fernandes, 2020). Importa destacar que 

o envolvimento no trabalho não é um estado permanente ou fixo, mas sim uma experiência 

dinâmica, em constante mudança e muito ligada ao desenvolvimento das tarefas, deste modo, 

torna-se mais evidente durante a realização das mesmas (Sonnentag, 2017). 

A definição de envolvimento no trabalho, não foi consensual, tal como sucede com outros 

conceitos, contudo, a maioria dos investigadores concorda com a ideia de que se trata de um 

estado psicológico positivo caracterizado pelo investimento de energia e presença psicológica 
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(Kahn, 1990; Rich, LePine & Crawford, 2010; Rothbard & Patil, 2011; Schaufeli et al., 2002).  

Posteriormente, Schaufeli et al. (2002) definiram work engagement como um estado mental 

positivo, recompensador e relacionado com o trabalho, persistente e generalizado, que não está 

direcionado para nenhum objeto, evento, indivíduo ou comportamento em específico (Schaufeli 

& Bakker, 2004). Esta conceptualização integra três dimensões: (1) o vigor (física), associado 

a elevados níveis de energia e resiliência mental, bem como à predisposição do indivíduo para 

se esforçar no trabalho, e persistência perante a adversidades; (2) a dedicação (emocional), que 

reflete o forte sentido de identificação do indivíduo com o seu trabalho, abrangendo sentimentos 

de entusiasmo, inspiração e orgulho, associadas à perceção de que as tarefas desempenhadas 

têm um propósito subjacente; e (3) a absorção (cognitiva), caracterizada por um estado de 

profunda concentração em que o colaborador se encontra totalmente imerso no seu trabalho que 

o tempo parece passar rápido, perdendo a noção do tempo,  e revela dificuldades em “desligar-

se” (Chughtai & Buckley, 2008; Schaufeli et al., 2002).  

O conceito de envolvimento no trabalho, de acordo com Schaufeli et al. (2002) e Schaufeli 

& Bakker (2004) terá sido introduzido enquanto conceito individual, no entanto, o 

envolvimento no trabalho está também fortemente associado à execução de tarefas. O vigor é 

manifestado sobretudo durante o exercício laboral, pressupondo momentos de “alto nível de 

energia e resiliência mental”, nos quais o trabalhador investe esforço na execução das suas 

tarefas e está altamente envolvido. No que diz respeito à componente de absorção, este também 

é mais evidente durante o período laboral, ocorrendo sempre que o colaborador se mostrar 

totalmente envolvido, concentrado e emerso nas suas tarefas. Nestes momentos, a perceção de 

passagem do tempo é mais reduzida, existindo também maior dificuldade em “desligar do 

trabalho”. Por sua vez, a dedicação inclui processos afetivos e cognitivos que poderão ocorrer 

fora do contexto de desempenho de tarefas. Estes ocorrem em momentos livres ou de partilha 

da experiência de trabalho com terceiros. No entanto, parte da dedicação surge ainda no 

momento de desempenho de funções, relacionado, por exemplo, com a realização de uma tarefa 

particularmente difícil. 

No que respeita aos preditores do envolvimento no trabalho, destacam-se os recursos no 

trabalho de natureza organizacional. Este conceito corresponde a uma noção psicológica ampla 

que integra um conjunto de aspetos que auxiliam o indivíduo a alcançar objetivos e reduzir 

exigências associadas ao trabalho (Halbesleben, Neveu, Paustian-Underdahl & Westman, 

2014), tais como a autonomia, o feedback, a qualidade da relação com a chefia, o suporte 

organizacional percebido e o estilo de liderança transformacional (Bakker & Demerouti, 2007, 

2008; Bakker et al., 2014; Hakanen et al., 2006). Contudo, no contexto do envolvimento 



8 
 

específico da tarefa, nem todos os recursos disponíveis se revelam de igual importância. 

Assumem maior relevância aqueles que estão efetivamente acessíveis durante a execução do 

trabalho e que possuem capacidade para influenciar diretamente o curso da ação. Por exemplo, 

a ausência de feedback ou de autonomia pode comprometer ou dificultar de forma significativa 

a manutenção do envolvimento. 

Adicionalmente, outros fatores ao nível da estratégia organizacional desempenham um 

papel enquanto preditores do envolvimento no trabalho, nomeadamente, a perceção de 

responsabilidade social organizacional (Rupp & Mallory, 2015; Rupp et al., 2018), práticas de 

recursos humanos orientadas para o envolvimento dos colaboradores e para o desenvolvimento 

das suas competências (Beltrán-Martin et al., 2022), as características do trabalho (e.g., 

variedade de tarefas e competências, trabalho desafiante). Numa perspetiva individual, a 

perceção de justiça distributiva (Saks, 2019), a segurança psicológica (Kahn, 1990) e o 

significado atribuído ao trabalham revelam-se preditores importantes do envolvimento no 

trabalho. Do ponto de vista empírico, o significado constitui um dos mais fortes preditores do 

envolvimento no trabalho (May, Gilson & Harter, 2004). Este corresponde à perceção de cada 

um em sentir-se “valioso, útil e importante” (Kahn, 1990), isto é, o reconhecimento de que os 

esforços realizados no trabalho são recompensados em termos de energia física, cognitiva e 

emocional. Para além das características associadas ao papel desempenhado e às interações 

sociais no contexto laboral, as características das tarefas assumem um papel determinante na 

experiência de significado (Kahn, 1990). Assim, embora a segurança psicológica seja 

geralmente necessária para o envolvimento, o significado revela-se particularmente relevante 

quando este é analisado ao nível da tarefa, uma vez que as características da tarefa estão 

fortemente associadas à perceção de significado, mas não à de segurança psicológica. 

Neste sentido, torna-se igualmente relevante considerar o contributo do Modelo das 

Caraterísticas do Trabalho (Job Characteristics Model, JCM) desenvolvido por Hackman & 

Oldham (1976), que permite compreender a influência das características das tarefas no 

envolvimento no trabalho. O modelo afirma que o grau de envolvimento não se mantém estável 

ao longo do tempo, varia em função das experiências e das tarefas desempenhadas, estando esta 

variável fortemente ligada a características específicas da tarefa (Sonnentag, 2017). O JCM 

reconhece cinco características de trabalho, sendo estas, a autonomia, o feedback, a variedade 

de competências, a identidade e a importância da tarefa. As três últimas contribuem para o 

significado e permitem o desempenho da tarefa, a autonomia e o feedback destacam-se como 

recursos que contribuem para o desempenho da tarefa. Evidências meta-analíticas sugerem 

também que a autonomia e o feedback se encontram associados ao significado, o que torna este 
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conceito o denominador comum entre as cinco características (Humphrey, Nahrgang & 

Morgeson, 2007). Importa destacar que estas características não se manifestam de igual forma 

em todos os contextos profissionais, podendo variar entre as diferentes tarefas para um mesmo 

cargo. Por exemplo, no caso de um professor, o contacto direto com os alunos poderá suscitar 

maior importância e envolvimento do que tarefas predominantemente administrativas. Deste 

modo, compreender como a identidade, a importância e a variedade das tarefas, associadas à 

autonomia e ao feedback, influenciam a experiência de significado é essencial para 

compreender porque o envolvimento no trabalho tende a oscilar entre tarefas.  

O envolvimento no trabalho encontra-se positivamente associado a diversas atitudes 

organizacionais desejáveis, tais como, o compromisso organizacional (Bakker & Demerouti, 

2008; Hakanen et al., 2006), o bem-estar psicológico (Koyuncu et al., 2006) e a satisfação no 

trabalho (Schaufeli & Bakker, 2004). Adicionalmente, Demerouti e Bakker (2006) verificaram 

que um maior envolvimento está associado a um melhor desempenho individual, o que se traduz 

em resultados organizacionais positivos (e.g., melhor relação com os clientes, maior 

produtividade, aumento de vendas) (Rogers, 2001). Em contrapartida, o envolvimento no 

trabalho apresenta-se negativamente associado ao burnout e à intenção de turnover (Schaufeli 

& Bakker, 2010; Schaufeli et al., 2002). Deste modo, colaboradores envolvidos constituem uma 

vantagem para qualquer organização, uma vez que estes são felizes e satisfeitos, com maiores 

níveis de autoeficácia, mais proativos perante situações adversas e com maior capacidade de 

adaptação à mudança (Engelbrecht, 2006; Schaufeli et al., 2002).  

Segundo Saks et al. (2022), o envolvimento organizacional não se resume a atitudes, 

valores ou a uma intenção de ser cooperativo e prestável. Pelo contrário, refere-se à medida em 

que os colaboradores estão plenamente envolvidos na concretização dos objetivos 

organizacionais, bem como na execução de tarefas, atividades e projetos que se espera que 

completem como membros da sua organização (Saks et al., 2022). O envolvimento 

organizacional representa a ligação e identificação dos colaboradores com a estratégia, missão 

e visão de sua organização (Rai e Maheshwari, 2020). 

Em suma, o envolvimento organizacional reflete a relação do colaborador com sua 

organização, em contrapartida, o envolvimento no trabalho evidencia a relação do indivíduo 

com o seu local de trabalho (Saks, 2019). Deste modo, os colaboradores podem estar envolvidos 

em diferentes níveis ao mesmo tempo, menos comprometidos com o trabalho, mas altamente 

envolvidos com a organização, por exemplo (Gupta et al., 2019). 
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1.2.2. Relação entre clima de diversidade e envolvimento no trabalho 

Segundo a investigação desenvolvida por Luu et al. (2018) as práticas de recursos humanos 

direcionadas para a diversidade promovem o envolvimento dos colaboradores através do 

desenvolvimento de um clima de diversidade. No mesmo estudo, também se verificou que a 

diversidade do grupo, relativamente à experiência, ao género e à idade, reforça o impacto 

positivo das práticas de recursos humanos orientadas para a diversidade no envolvimento no 

trabalho, beneficiando todos os colaboradores (Luu et al., 2018). Estas práticas de recursos 

humanos orientadas para a diversidade, podem contribuir para objetivos específicos de uma 

organização, como fomentar perceções positivas sobre a diversidade no local de trabalho, tal 

como anteriormente referido por Lepak, Liao, Chung e Harden (2006). 

Este tipo de iniciativas organizacionais tendem a estimular de forma significativa as 

emoções positivas dos colaboradores, que procuram disseminar junto dos colegas de equipa 

esses sentimentos. Consequentemente, quando todos os colaboradores são valorizados e 

respeitados no seu local de trabalho, acabam por desenvolver um maior sentimento de pertença 

e prosperidade no trabalho.  

Neste sentido, um estudo desenvolvido por Ayele et al. (2024) confirmou empiricamente 

este efeito, ao demonstrar o impacto positivo do clima de diversidade no desempenho extra-

função, tanto de forma direta, isto é, através desse sentimento de pertença, ou indireta, através 

da prosperidade no trabalho. O sentimento de pertença constitui-se assim como um conceito 

complexo, que diz respeito à perceção que colaboradores têm do seu valor e aceitação dentro 

da organização, sendo este influenciado pelo modo como estes são percebidos e aceites dentro 

da organização (Cockshaw & Shochet, 2010). Assim, um forte sentimento de pertença potência 

a perceção de respeito, aceitação e apoio incondicional, atuando como um fator motivacional e 

de desenvolvimento de relações interpessoais positivas em contexto laboral. 

Neste contexto, o sentimento de pertença dos colaboradores tende a ser potenciado por um 

clima organizacional assente na diversidade, ao promover valores de inclusão e respeito (Barak 

et al., 1998). Um clima de diversidade positivo fortalece os laços psicológicos entre os 

colaboradores e a organização, constituindo-se como um ambiente favorável à construção de 

relações interpessoais mais saudáveis e benéficas, o que, por sua vez, reforça o sentimento de 

pertença. De outro modo, o conceito de prosperidade no trabalho diz respeito a um estado no 

qual os indivíduos vivenciam, em simultâneo, sentimentos de vitalidade e aprendizagem no 

contexto laboral (Spreitzer et al., 2005). A aprendizagem é entendida como a aquisição de novas 

coisas ou conhecimentos, enquanto que a vitalidade refere-se à sensação de energia e 
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mobilização no trabalho (Porath et al., 2011). Assim sendo, um clima organizacional marcado 

pela diversidade contribui para a construção de um maior sentimento de pertença à organização 

e tende a fomentar a prosperidade, ao tornar os colaboradores mais enérgicos e motivados a 

contribuir positivamente (McKay & Avery, 2015). 

Shore et al. (2010) acrescenta que um clima diversidade inclusivo pode ativar perceções de 

justiça e confiança, cruciais para o desenvolvimento de relações de troca social entre os 

colaboradores e a organização. A perceção e o sentimento de justiça podem contribuir para 

respostas e comportamentos que se traduzem num maior compromisso e envolvimento no 

trabalho (Ashikali & Groeneveld, 2015). 

Diversos estudos suportam os efeitos referidos anteriormente. Hicks-Clarke & Iles (2000) 

afirmam que a perceção de um clima de diversidade encontra-se associada à satisfação no 

trabalho, o sentido de empoderamento psicológico (Chrobot-Mason & Aramovich, 2013) e o 

comportamento leal (Chung et al., 2015), levando os funcionários a um maior envolvimento no 

trabalho. Por sua vez, Madera et al. (2013) refere que os trabalhadores que percecionam o clima 

organizacional como propício à diversidade, tendem a experienciar menor ambiguidade e 

conflito de papéis, o que contribui para um maior envolvimento nas tarefas e funções diárias. 

Além disso, um clima de diversidade marcado pela autoexpressão e partilha da identidade 

pessoal dos trabalhadores acaba por contribuir para um ambiente onde cada trabalhador se sente 

mais seguro psicologicamente (Nishii, 2012). Assim, o clima de diversidade promove a criação 

de laços e contribui para atenuar conflitos no trabalho, o que pode levar a um maior entusiasmo. 

Tendo como ponto de partida a teoria da troca social (Blau, 2017), é possível compreender 

melhor a relação entre as práticas de recursos humanos orientadas para a diversidade e o 

envolvimento no trabalho. Através dessas práticas a organização transmite justiça e equidade a 

todos os grupos sociais, fortalecendo as relações de confiança. Assim, o envolvimento no 

trabalho surge como uma forma de retribuição dos colaboradores relativamente à organização 

pelas práticas de RH que fortalecem e sustentar a relação de troca social (Li & Frenkel, 2016). 

Um dos princípios da teoria da troca social, indica que a justiça é um fator essencial para o 

desenvolvimento de relações sociais (Cropanzano et al., 2017), principalmente em contextos 

onde existe um alto nível de diversidade. Desta forma, com o objetivo de entender melhor a 

relação entre o clima de diversidade e o envolvimento no trabalho, e como estas duas variáveis 

de encontram associadas, foi definida a seguinte hipótese de investigação:  

Hipótese 1: O clima de diversidade encontra-se positivamente associado com o 

envolvimento no trabalho. 
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Contudo há estudos que indicam que as perceções de práticas de recursos humanos 

orientadas para a diversidade, isoladamente, não levam a um aumento do envolvimento no 

trabalho. Para os colaboradores, independentemente da sua origem, reagirem de forma positiva 

às iniciativas de diversidade, é necessário que esta sejam vividas no dia a dia da organização e 

tenham formação sobre o tema (Cocchiara, Connerley & Bell, 2010). De modo que haja um 

aumento do envolvimento no trabalho, é necessário suporte organizacional para que o 

conhecimento se transforme em mudanças efetivas, e o compromisso da liderança em reforçar 

a importância da diversidade (Cocchiara et al., 2010).  

 

1.3. Papel mediador da motivação intrínseca 

O sucesso de uma organização está intimamente ligado à motivação das suas equipas de 

trabalho, o que constitui em simultâneo uma vantagem competitiva e um ativo estratégico 

fulcral em qualquer contexto organizacional (Tremblay et al., 2009). 

De acordo com Robbins e Judge (2018), o conceito de motivação pode ser entendido como 

um conjunto de processos responsáveis pela intensidade, direção e persistência do esforço de 

um indivíduo para atingir um determinado objetivo. De forma semelhante, Buchanan e 

Huczynski (2019) definem a motivação como “o processo cognitivo de tomada de decisão 

através do qual o comportamento orientado para um objetivo é iniciado, estimulado, dirigido e 

mantido”. Anteriormente, Pinder (2008) já havia também definido este conceito como a força 

que impulsiona a direção, intensidade e persistência do comportamento dos trabalhadores.  

Deste modo, a motivação assume-se como um conceito central no que concerne ao 

desempenho profissional e que acaba por determinar a qualidade do desempenho dos 

colaboradores (Van Iddekinge et al., 2019). Assim, Demerouti et al. (2011) considerou a 

motivação como um fator contributivo para o bem-estar no trabalho, traduzindo-se, por isso, 

num dos temas mais duradouros e relevantes da psicologia do trabalho e das organizações. Ao 

longo do tempo, este conceito tem vindo a ser estudado sob diferentes perspetivas, existindo 

diversas teorias que procuram explicar a motivação dos colaboradores no âmbito profissional.  

Neste contexto, a teoria da autodeterminação assume um papel preponderante, sendo 

considerada uma teoria chave que começa por distinguir a motivação intrínseca da extrínseca, 

enquanto propulsores do comportamento orientado para os objetivos (van Egmond et al., 2017). 

A motivação extrínseca é referida como um conceito relativo à realização de uma atividade cujo 

objetivo é o alcance de um resultado, nomeadamente recompensas pecuniárias, promoções ou 

outros prémios (Putra et al., 2015). Ryan et al. (2000) classificaram algumas das razões 
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extrínsecas que podem gerar motivação, entre elas a regulação externa, relativa à pressão que 

outros poderão ter no indivíduo; regulação introjetada, exercer pressão sobre si mesmo através 

do envolvimento do ego; regulação identificada, que diz respeito à realização de uma atividade 

por outros a considerarem relevante; ou regulação integrada, que implica o envolvimento numa 

atividade por se estar totalmente alinhado com os valores de alguém. Já a motivação intrínseca 

está ligada à realização de uma atividade pelo prazer inerente que esta provoca (Ryan et al., 

2000). Um indivíduo motivado intrinsecamente é movido pelo prazer ou desafio, não 

necessariamente por estímulos externos. Assim sendo, a motivação destes indivíduos está 

associada essencialmente à sua relação com a tarefa, isto é, atividades que satisfazem 

necessidades psicológicas inatas são atividades intrinsecamente motivadoras, traduzindo-se 

numa maior autoestima, bem-estar e desempenho a longo prazo (Ryan et al., 2000a). De acordo 

com Fishbach et al. (2022), nestes casos, o trabalho é muitas vezes percecionado como diversão, 

sendo as tarefas cognitivamente mais exigentes, ao contrário de tarefas mecânicas (van Egmond 

et al., 2017). 

Atendendo à teoria da autodeterminação, o tipo de motivação que um colaborador apresenta 

na sua atividade laboral afeta tanto o desempenho, como o seu bem-estar. A mesma permite 

também compreender o impacto da motivação intrínseca no desempenho do colaborador, 

salientando que fatores de contexto influenciam as motivações do individuo, através da 

satisfação de três necessidades básicas – a autonomia, competência e relacionamento (Gagné e 

Deci, 2005). Quando estas são satisfeitas, o crescimento pessoal, a integração, o 

desenvolvimento social e o bem-estar do indivíduo são favorecidos. 

Assim, os contextos sociais que favorecem o cumprimento destas necessidades tendem a 

aumentar a motivação intrínseca (Xue et al., 2022). A necessidade de autonomia é referente ao 

desejo de o indivíduo se perceber como o maior dinamizador das suas ações; a necessidade de 

competência traduz-se na procura pela proficiência e excelência na execução das tarefas; e a 

necessidade de relacionamento representa a necessidade de pertença e de desenvolver laços 

significativos com os outros (Sheldon et al., 2017). Neste enquadramento, os trabalhadores que 

percebem as suas tarefas como agradáveis (Cesaroli et al., 2014) tendem a desempenhar as suas 

funções de forma mais natural e fluída. Tendem também a revelar-se mais envolvidos no 

trabalho e durante períodos mais longos, mesmo na ausência de incentivos externos. 

Como referido anteriormente, a teoria da autodeterminação, ajuda a compreender o que 

devemos entender por motivação intrínseca. Segundo a teoria da autodeterminação alguns 

fatores de contexto influenciam a motivação do colaborador, tendo em consideração que se 

deve satisfazer a necessidade de autonomia, competência e relacionamento. Para que seja 
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percecionado um clima de diversidade positivo por parte do colaborador é fundamental as 

organizações apresentem um ambiente inclusivo, diversificado e justo, de outro modo será 

difícil dar resposta as três necessidades referidas anteriormente. Quando os colaboradores estão 

motivados, pode ocorrer uma maior satisfação com o seu trabalho, crescimento e 

desenvolvimento enquanto profissionais, potenciando o seu envolvimento no trabalho. 

Contudo, esta associação deve ser analisada, de modo a perceber o impacto na motivação na 

relação entre o clima de diversidade e o envolvimento no trabalho, foi definida a seguinte 

hipótese:  

Hipótese 2: A relação entre o clima de diversidade e o envolvimento no trabalho é mediada 

pela motivação intrínseca. 

 

1.4. Papel moderador da resistência à mudança  

A resistência à mudança é um conceito multifacetado, que surge como um conceito 

psicodinâmico proposto por Lewin (1947), que descreveu a resistência à mudança como uma 

força ativa que dificulta os esforços dos líderes de mudança. Posteriormente, Oreg (2006) 

conceptualizou e operacionalizou o conceito como uma atitude passiva e reativa em relação à 

mudança. Deste modo, é essencial considerar os processos inconscientes que influenciam o 

bem-estar, a saúde e o bem-estar psicológico dentro no seio da organização (Rothmann & 

Cilliers, 2007) e a mudança organizacional (Golom, 2017). 

Dado que os processos de transformação organizacional implicam, frequentemente, 

resistência, uma perspetiva psicodinâmica sistémica permite compreender as dinâmicas entre 

os indivíduos e os elementos do sistema. Estas dinâmicas podem manifestar-se através de 

conflitos, intervenções ineficazes ou diminuição da saúde e do bem-estar (Mayer & Surtee, 

2015), o que pode contribuir para um maior entendimento mais aprofundo dos processos 

inconscientes que influenciam o comportamento do indivíduo. 

De acordo com, Warrick (2023) os sinais de resistência à mudança nem sempre são fáceis 

de identificar, dado que, em vários casos, não se manifestam de forma visível. Ainda assim, é 

possível detetar a resistência à mudança, através de emoções (por exemplo, medo, raiva, 

ansiedade, queixas excessivas, etc) ou de comportamentos observáveis (por exemplo, 

desinteresse e falta de envolvimento, baixo desempenho, etc). Existem várias razões para os 

colaboradores resistirem à mudança, estas variam entre o nível pessoal e o nível mais 

organizacional (Warrick, 2023). Sendo importante destacar que as competências dos agentes 

de mudança são um dos fatores mais determinantes para a diminuição da resistência à mudança.  
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Segundo Ferreira et al. (2017), a resistência à mudança ao nível individual é a mais 

observada nas organizações, dado que, este comportamento por parte dos colaboradores pode 

resultar do desejo de consistência e de uma atitude negativa em relação a qualquer forma de 

mudança, o que se demonstra através de sentimentos de insegurança. De acordo com os autores, 

esta resistência por parte dos indivíduos deve ser analisada através de três dimensões: (1) a 

dimensão afetiva, que tem por base aquilo que os indivíduos sentem em relação à mudança, (2) 

a dimensão cognitiva, que se refere ao que os indivíduos pensam sobre a mudança, e a (3) 

dimensão comportamental, que envolve as atitudes e ações que os indivíduos apresentam em 

resposta à mudança. As três dimensões referidas encontram-se interligadas na medida em que 

a perceção e a atitude de um indivíduo perante a mudança influenciam a forma como age 

(Ferreira et al., 2017). A título de exemplo, ao ser anunciada uma mudança, um indivíduo que 

tenha uma atitude negativa em relação a este processo de mudança, possivelmente não irá 

implementar as mudanças necessárias na dimensão comportamental. Assim, estas dimensões 

manifestam-se através de diferentes tipos de resistência à mudança, tornando-se assim, 

essencial compreender qual dos três tipos de resistência à mudança existe por parte dos 

colaboradores durante um processo de mudança organizacional.  

De acordo com Oreg (2003), os benefícios decorrentes das mudanças organizacionais nem 

sempre se encontram alinhados com os interesses individuais dos colaboradores em aderir a 

essas mudanças, consequentemente, é comum apresentarem resistência, esta podem ter origem 

em diferentes fontes. Uma das principais fontes de resistência é a sensação de perda de controlo 

por parte dos colaboradores, estes podem resistir à mudança quando sentem que estão a perder 

o controlo sobre a sua situação profissional (Burnes, 2014). Tal acontece quando as mudanças 

são impostas e não iniciadas pelo próprio, conduzindo a sentimentos de impotência e ansiedade, 

provocando resistência. Outra fonte de resistência é o medo do desconhecido, a mudança 

encontra-se frequentemente associada à incerteza, e os colaboradores podem recear os 

potenciais resultados negativos decorrentes de novas situações (Rehman et al., 2021). Este 

receio pode levar os colaboradores a preferir manter o estado atual das coias, mesmo que a 

mudança corresponda a mais benefícios. As reações emocionais representam uma dimensão 

importante da resistência à mudança. Os processos de mudanças podem desencadear fortes 

reações emocionais, como a ansiedade, a frustração ou a raiva, estas reações ainda se 

evidenciam mais quando os colaboradores sentem que as alterações estão a ser impostas sem o 

seu contributo pessoal (Oreg, 2003). O conforto com a rotina constitui, também, um fator 

relevante, muitas pessoas valorizam mais as rotinas familiares, previsíveis e estáveis, podendo 

resistir a mudanças que perturbem os seus padrões e hábitos estabelecidos (Laumer et al., 2015). 
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Esta inclinação para a procura da rotina pode reduzir a abertura e disponibilidade dos indivíduos 

para novas experiências ou mudanças no seu ambiente. A perceção de ameaças à segurança no 

emprego é outro fator determinante, as mudanças numa organização podem desencadear 

preocupações sobre a segurança no emprego, especialmente se os colaboradores acreditarem 

que a mudança pode resultar em despedimentos, numa alteração das suas funções ou redefinição 

de responsabilidades (Oreg, 2003). As experiências negativas anteriores, também é um fator de 

resistência, visto que as experiências passadas com mudanças que apresentaram resultados 

negativos podem gerar uma relutância em aceitar mudanças, reforçando o seu ceticismo ou 

medo perante a mesma (Rehman et al., 2021). Por último, a falta de confiança na liderança, se 

os colaboradores não confiarem nos motivos ou nas capacidades e competências de quem está 

a implementar a mudança, podem resistir e a adotar uma postura cética face as mudanças 

propostas (Rehman et al., 2021). 

Deste modo, a confiança desempenha um papel fundamental na perceção da mudança e na 

aceitação da mesma dentro da organização. Existem diferentes fontes de resistência à mudança, 

é necessário compreender as mesmas e que cada uma terá um efeito diferente no processo de 

mudança, sendo fundamental as organizações fornecendo apoio, comunicação clara e envolver 

os funcionários no processo de mudança (Diedericks et al., 2019). Visto que, a forma como os 

colaboradores reagem a uma mudança organizacional, na forma de apoio ou resistência, revela-

se determinante para o sucesso do processo de mudança (Sverdlik & Oreg, 2022).  

Neste sentido, compreender os fundamentes psicológicos e comportamentais da resistência 

à mudança é fundamental para interpretar o comportamento no contexto organizacional (Rodda, 

2010). A resistência à mudança é reconhecida como um fator central nos processos de 

transformação organizacional, sendo um fator determinante nos mesmo. Este conceito é 

amplamente estudado como um resultado, mas também há bastante literatura que aborda a 

resistência à mudança, como um fator moderador que influência a relação entre variáveis 

contextuais e os resultados organizacionais das mudanças. 

O clima de diversidade, a resistência à mudança e a motivação intrínseca, são conceitos 

bastantes estudados, sendo a interação entre estas três variáveis tem ganho cada vez mais 

relevância, contudo, a literatura que aborda especificamente o papel moderador da resistência 

à mudança entre clima de diversidade e motivação intrínseca ainda é limitada e indireta. A 

literatura tem vindo a demonstrar que a resistência à mudança pode exercer o papel de 

moderadora, influenciando a intensidade e a direção das relações entre fatores organizacionais 

e as respostas dos colaboradores à mudança organizacional. Nessa perspetiva, Sverdlik e Oreg 

(2022) afirmam que a resistência à mudança, quando analisada a nível organizacional, modera 
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o impacto das características individuais dos colaboradores sobre suas atitudes face à mudança. 

Por outras palavras, o efeito da resistência individual é influenciado pelo clima coletivo de 

resistência, reforçando a necessidade de estudar esta questão a vários níveis.  

Adicionalmente, Michel et al. (2013) analisaram o papel moderador da resistência à 

mudança na relação entre os benefícios percebidos da mudança e o comprometimento dos 

colaboradores. Apesar dos resultados da investigação terem sido heterogéneos, obtiveram 

resultados que indicam que a resistência pode, em determinados contextos, alterar a relação 

entre variáveis antecedentes e o comprometimento com a mudança, atuando como moderadora.  

No que concerne ao clima de diversidade, os estudos têm evidenciado que um clima de 

diversidade positivo encontra-se associado a maiores níveis de satisfação e envolvimento dos 

colaboradores. Estes efeitos encontram-se frequentemente mediados por fatores como justiça 

organizacional, segurança psicológica e compromisso (García-Rodríguez et al., 2020; Madera 

et al., 2016). Em contrapartida, a motivação intrínseca é favorecida em contextos onde os 

colaboradores percecionam inclusão, respeito e valorização das diferenças (Mickson et al., 

2020). 

Apesar de não haver literatura que investigou a resistência à mudança como moderador 

entre clima de diversidade e motivação intrínseca, existem evidências de que a resistência à 

mudança pode atenuar ou intensificar processos de mudança organizacional, influenciando o 

impacto que o clima de diversidade tem sobre as variáveis motivacionais. A literatura sugere 

que a resistência à mudança pode ser influenciada por fatores do clima organizacional e, 

consequentemente, têm impacto no desempenho e envolvimento organizacional e no 

acolhimento de práticas de diversidade (Wiggins-Romesburg & Githens, 2018; Freires et al., 

2014). Além disso, estudos recentes sugerem que variáveis como desconfiança e a confiança 

na organização, podem moderar a relação entre clima de diversidade e resultados motivacionais. 

Estes resultados são indicadores de que a resistência à mudança pode exercer papel idêntico 

(Platania et al., 2022), visto que a confiança e a desconfiança organizacional, muito associada 

à insegurança no trabalho, podem ser entendidas como formas de resistência à mudança.  

Apesar de terem sido desenvolvidos alguns estudos que fazem associações entre as três 

variáveis em estudo, nenhum o faz de forma direta, o papel moderador da resistência à mudança 

entre clima de diversidade e motivação intrínseca. Como foi referido anteriormente, o presente 

estudo, procura analisar esta relação, tendo sido definida a seguinte hipótese:  

Hipótese 3: A resistência à mudança modera a relação entre o clima de diversidade e 

motivação intrínseca sendo que quando menor a resistência à mudança maior o impacto do 

clima de diversidade na motivação intrínseca.  
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CAPÍTULO 2 

Modelo Conceptual 

 

Deste modo, tendo em consideração os objetivos de investigação deste estudo e o 

enquadramento teórico realizado, 1) procura-se analisar a relação entre o clima de diversidade 

e o envolvimento no trabalho; 2) verificar de que forma a relação intrínseca influência a relação 

entre o clima de diversidade e o envolvimento no trabalho e, por fim; 3) perceber em que medida 

a resistência à mudança influencia a relação entre o clima de diversidade e a motivação 

intrínseca.  Assim sendo, foi elaborado um modelo concetual com o objetivo de descrever as 

relações existentes entre as variáveis definidas. 

 

 

  

Figura 2.1 Modelo conceptual em estudo 
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CAPÍTULO 3 

Metodologia 

 

3.1. Procedimento 

O presente estudo foi desenvolvido numa empresa do setor automóvel, elegeu-se uma 

abordagem quantitativa para o desenvolvimento do mesmo, sendo a variável dependente o 

envolvimento no trabalho e como variável independente e clima de diversidade. O potencial 

motivador age como mediador da relação entre o clima de diversidade e o envolvimento no 

trabalho e, a resistência à mudança atua como variável moderadora entre o clima de diversidade 

e o potencial motivador. A amostra foi probabilística e o método de amostragem baseou-se no 

método aleatório simples, ou seja, foi distribuído um questionário via email aos colaboradores 

da empresa, este foi desenvolvido no Qualitrics Software, com objetivo de recolher dados 

estatísticos que possibilitassem a validação o modelo teórico referido anteriormente.  

A população alvo deste estudo foram os colaboradores de uma empresa do setor 

automóvel, tendo como critério de inclusão a categoria profissional. Os participantes do estudo 

foram contactados via email com o intuito de responder ao questionário, que decorreu em duas 

fases, com início do mês de março de 2024 e termino no mês de abril de 2024. A primeira fase 

foi composta por 4 escalas, sendo estas a Escala de Clima de Diversidade de Dwertmann et al. 

(2016), o Questionário de Organização do Trabalho de Morgeson e Humphrey (2006), a Escala 

de Envolvimento no Trabalho (UWES-9) de Schaufeli et al (2006), e a Escala de Resistência à 

Mudança de Oreg (2003), e foram recolhidas 295 respostas. Já a segunda fase foi composta pela 

Escala de Envolvimento no Trabalho (UWES-9) de Schaufeli et al (2006) e a Escala de 

Resistência à Mudança de Oreg (2003) e foram recolhidas 181 respostas. Após a recolha de 

dados os mesmos foram analisados através do software IBM SPSS Statistics 28 e do PROCESS 

v4.2 para o SPSS. O anonimato e a confidencialidade e dos dados foram garantidos, antes de 

iniciarem o questionário era apresentado um consentimento informado sobre o objetivo do 

estudo, podendo sempre optar por aceitar ou recusar participar no estudo.   

 

3.2. Participantes 

O estudo contou uma amostra de colaboradores de uma empresa do setor automóvel, que fazem 

parte de uma categoria profissional específica, fazem parte desta categoria profissional todos 

os colaboradores da empresa que desempenham uma função que requerer formação superior, a 
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sua avaliação de desempenho é analisada através de KPI`s. Como referido anteriormente os 

dados foram recolhidos em duas fases, sendo que a amostra da primeira fase é composta por 

295 participantes com idades compreendidas entre menos de 25 anos e mais de 54 anos, dos 

quais, 38,3% tem a idade compreendida entre os 45 e os 54 anos, e 24,5% tem uma idade 

superior a 54 anos. De destacar, que 60,8% são do género masculino e 22,5% são do género 

feminino. Relativamente às habilitações académicas, a maioria dos participantes tem ensino 

superior (72,3%) e 12,7% tem apenas o ensino secundário concluído. As diversas áreas da 

empresa do setor automóvel podem ser segmentadas em duas grandes áreas, produção e não 

produção, 23,1% trabalha em áreas de produção e 62% trabalha em áreas de não produção. Em 

termos de antiguidade na organização, 37,2% trabalha há mais de 29 anos na organização, 

20,5% está na mesma organização entre 20 e 29 ano. Por fim, os anos de experiência 

profissional, 47% dos participantes tem mais de 30 anos de experiência, 17,9% dos participantes 

tem entre 20 e 29 anos de experiência.  

Já a segunda fase da recolha de dados conta com uma amostra de 181 participantes, dos 

quais 36% são so género masculino e 14,7% são do género feminino. No que diz respeito à 

idade, 20,7% dos participantes tem a idade compreendida entre os 45 e os 54 anos, e 17,9% tem 

mais de 54 anos. 45,5% dos participantes da segunda fase frequentou o ensino superior, apenas 

6,6% tem o ensino secundário. Dividindo as áreas da empresa em produção e não produção, 

14.4% dos participantes a trabalham em áreas de produção e 37,8% em áreas de não produção. 

Quanto à antiguidade na organização, 23,3% trabalha há mais de 29 anos na organização, 12,1% 

está na mesma organização entre 20 e 29 ano. Por último, 29,1% dos participantes tem mais de 

30 anos de experiência profissional, e 10,7% dos participantes tem entre 20 e 29 anos de 

experiência.  

 

3.3. Instrumentos 

O questionário do presente estudo foi elaborado com recurso a 4 escalas, sendo estas a Escala 

de Clima de Diversidade de Dwertmann et al. (2016), o Questionário de Organização do 

Trabalho de Morgeson e Humphrey (2006), a Escala de Envolvimento no Trabalho (UWES-9) 

de Schaufeli et al (2006), e a Escala de Resistência à Mudança de Oreg (2003). Adicionalmente, 

foram colocadas algumas questões sociodemográficas, tais como o género, a escolaridade, a 

idade, os anos de experiência e quantos anos trabalha naquela organização, estas que remetem 

para respostas numéricas foram colocadas em clusters por questões de confidencialidade da 
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empresa. Também foi perguntado aos participantes se trabalhavam em áreas ligadas 

diretamente à produção, ou se trabalhavam em áreas de não produção.  

O Questionário de Organização do Trabalho de Morgeson e Humphrey (2006) (Anexo 

1) teve como objetivo avaliar a organização do trabalho, através de características sociais, 

motivacionais e de contexto do trabalho. Esta escala é composta por 15 itens, os participantes 

tinham de indicar em que medida concordavam com cada uma das afirmações, através de uma 

escala de Likert de sete pontos (“1-Discordo Totalmente” e “7- Concordo Totalmente”). Esta 

escala é composta por 4 subescalas, cada uma delas com 3 itens, sendo estas a subescala 

Variedade de Competências (e.g., “Permite-me gerir uma grande variedade de trabalho”), a 

Identidade de Tarefa (e.g., “Está organizado de forma a eu ter frequentemente a oportunidade 

de seguir trabalhos ou projetos do princípio ao fim”), o Significado de tarefa (e.g., “É 

relativamente importante nesta organização”), a Autonomia (e.g., “Permite-me trabalhar 

sozinho e realizar o meu próprio trabalho”), e o Feedback dos resultados (e.g., “Providencia 

feedback acerca da qualidade do meu trabalho”). Para fins estatísticos, a variável organização 

do trabalho, foi tratada como uma variável compósita, resultante da média de onze itens, valores 

mais altos indicam que a organização do trabalho e as suas características vão de encontro as 

espectativas dos colaboradores. Adicionalmente, apresenta bons valores de consistência interna 

tanto na primeira componente, constituída por 4 itens (α = .80), como na segunda componente, 

constituída por 3 itens (α = .84). A terceira e quarta componente, constituídas ambas por 2 itens 

apresentam uma consistência interna de 0,75 e 0,59, respetivamente.  

Já a Escala de Clima de Diversidade de Dwertmann et al. (2016) (Anexo 2), foi utilizada 

com o objetivo de avaliar a perceção dos participantes relativamente à valorização que a 

organização dá a diversidade, formal e informalmente. A escala é composta por oito itens, tendo 

sido pedido aos inquiridos que indicassem em que medida com concordavam com cada item, 

através de uma escala de Likert de cinco pontos (“1 - Discordo totalmente” e “5 - Concordo 

totalmente”). Neste estudo, a variável diversidade foi dividida em subescalas, passando a existir 

duas, a Diversidade de Opiniões composta por 4 itens (e.g., “Nesta organização, procura-se 

ativamente o contributo dos trabalhadores.”), e a Diversidade Etária também com 4 itens (e.g., 

“Os membros de diferentes idades dispõem de meios para a mudança organizacional.”). Sendo 

que, valores mais altos indicam que os colaboradores percecionam que a organização onde 

trabalham valoriza a diversidade. Adicionalmente, apresenta bons valores de consistência 

interna tanto na primeira (α = .88), como na segunda componente (α = .86), sendo cada uma 

das componentes constituída por 4 itens. 
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A Escala de Envolvimento no Trabalho (UWES-9) (Anexo 3), foi desenvolvida através 

da definição de envolvimento do trabalho de Schaufeli et al. (2002), é uma versão reduzida da 

Utrecht Work Engagement Scale (UWES), e constitui um questionário de autorrelato 

constituído por nove itens distribuídos por três dimensões; o Vigor composto por três itens 

(e.g.,“No meu trabalho sinto- me cheio/a de energia”), a Dedicação constituída por três itens 

(e.g.,“O meu trabalho inspira-me”), e a Absorção composta por 3 itens (e.g.,“Deixo-me ir” 

quando estou a trabalhar”) (Schaufeli et al., 2006). Os participantes tinham de responder às 

afirmações através de uma escala de Likert de sete pontos (“1- Nunca” a “7 - Sempre”), sobre 

o quão frequentes eram estas perceções para si. Neste estudo, o envolvimento no trabalho foi 

tratado como uma variável compósita, resultante da média dos nove itens, sendo que, valores 

mais altos indicam níveis mais elevados de envolvimento no trabalho. Os itens da escala 

apresentam uma boa consistência interna (α = .95). 

Por fim, a Escala de Resistência à Mudança de Oreg (2003) (Anexo 4), foi construída 

com o objetivo de medir a propensão individual para resistir à mudança, para desvalorizar a 

mesma mudança e a rejeição a qualquer circunstância em que se realize uma mudança, 

considerando as dimensões afetiva, cognitiva e comportamental. Desta forma, a escala 

apresenta 17 itens, divididos em quatro subescalas, tendo sido utilizada com o intuito de 

perceber qual o tipo de resistência que os participantes mais apresentam relativamente à 

mudança. A subescala Procura de Rotina é composta por 5 itens (e.g., “Geralmente considero 

a transição para o digital como algo de negativo.”), de salientar que o item 4 foi invertido; a 

subescala Reação Emocional a Mudanças Impostas é composta por 4 itens (e.g., “Quando as 

coisas não correm de acordo com o planeado, fico logo stressado.”). A subescala Pensamento 

a Curto Prazo é constituída por 4 itens (e.g., “Mudar na transição para o digital parece-me 

sempre extremamente chato.”); do mesmo modo que a última subescala referida, também a 

Rigidez Cognitiva apresenta 4 itens (e.g., “Os meus pontos de vista são muito consistentes ao 

longo do tempo.”), tal como o item 4, o 14 também foi invertido. Foi pedido aos participantes 

que, através de uma escala de Likert de 5 pontos que varia entre “1 - Discordo totalmente” e “5 

- Concordo totalmente”, indicassem em que medida concordavam com cada um dos itens. Para 

fins estatísticas, a variável resistência à mudança, foi tratada como uma variável compósita, 

resultante da média de 8 itens na primeira fase e 10 itens na segunda fase de recolha de dados, 

valores mais altos indicam níveis mais altos de resistência à mudança. Os itens da escala 

apresentam uma boa consistência interna (α = .92). 

Com base nos resultados obtidos nas duas fases de recolha de dados, e tendo em 

consideração os questionários aplicados em cada uma, foi realizada uma análise dos mesmos, 
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com o intuito de compreender a relação entre as variáveis e verificar a validade das hipóteses 

definidas anteriormente. Desta forma, acredita-se ser possível responder aos objetivos de 

investigação deste estudo.  
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CAPÍTULO 4 

Resultados 

 

Para entender os resultados obtidos no questionário, é necessário analisá-los cuidadosamente, 

para verificar as hipóteses apresentadas anteriormente. Após a construção da base de dados no 

SPSS, foi realizada uma análise fatorial, com o objetivo de atribuir um score a construtos que 

não são diretamente observáveis (Marôco, 2018). Posteriormente, validou-se a consistência 

interna dos itens dentro de cada fator, através da análise dos valores do alfa de Cronbach. De 

seguida, foram criadas novas variáveis, resultantes da média dos itens que integram a variável 

compósita. Já com as variáveis compósitas criadas, foi feita uma análise de associação entre as 

variáveis. Por último, com recurso ao PROCESS v4.2 desenvolvido por Hayes (2022) para o 

SPSS, foram testadas as várias hipóteses em estudo.  

Na tabela 4.1, é possível observar as médias e os desvios-padrão das variáveis em 

estudo, como também as correlações existentes entre as mesmas. Através da análise dos 

resultados presentes na tabela analisarmos os resultados, identificamos que existe uma 

correlação entre a potencial motivador e o clima de diversidade de opinião (r = 0,50; p < 0,01). 

Também é possível observar, a correlação existente entre o envolvimento no trabalho e o 

potencial motivador (r = 0,45; p < 0,01) como também, clima de diversidade de opinião (r= 

0,34; p < 0,01). Por último, o envolvimento no trabalho também apresenta uma correlação com 

a resistência à mudança (r = - 0,16; p < 0,05). 

 

Tabela 4.1 Médias, desvios-padrão, consistências internas e correlações de Pearson entres as 

variáveis 

Variáveis Média DP 1 2 3 

1. Potencial Motivador  4,99 0,68 1   

2. Clima de diversidade de 

opinião 

3,52 0,83 0,498** 1  

3. Resistência à mudança 2,08 0,75 0,023 -0,057 1 

4. Envolvimento no trabalho 4,89 1,16 0,448** 0,335** -0,162* 

 

A Análise Fatorial Exploratória (AFE) é uma técnica de análise exploratória de dados 

que tem por objetivo descobrir e analisar a estrutura de um conjunto de variáveis 
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interrelacionadas de modo a construir uma escala de medida para fatores (intrínsecos) que e de 

alguma forma (mais ou menos explícita) controlam as variáveis originais (Marôco, 2018). 

Ao analisarmos os resultados da análise fatorial, relativamente aos itens referentes ao 

potencial motivador do Questionário de Organização do Trabalho (2006), é possível verificar 

que as variáveis em estudo estão significativamente correlacionadas entre si (KMO = 0,85 > 

0,8 e p < 0,001). Com o intuito de manter os itens que apresentam uma percentagem de variância 

explicada de pelo menos 50% da variável inicial, foi analisada a matriz de componentes 

rotativa, sendo possível concluir que alguns itens podem ser retirados da análise, tal como o 

item “É muito significativo ou importante tendo em conta a realidade da empresa.”, apresenta 

valores próximos na componente 1 (0,59) e na componente 4 (0,44). O item “É relativamente 

importante nesta organização.”, também deve ser retirado, visto que, apresenta pesos 

semelhantes na componente 1 (0,53) e na componente 3 (0,52).  O mesmo se sucede com o item 

“Permite-me trabalhar sozinho e realizar o meu próprio trabalho.”, que apresenta pesos 

idênticos na componente 1 (0,40) e na componente 2 (0,49). Por fim, tal como os itens 

anteriores, “Tenho sempre a sensação que sei se estou a desempenhar bem ou mal o meu 

trabalho.”, apresenta valores próximos no componente 2 (0,46) e componente 3 (0,58), devendo 

ser retirado, tal como os identificados anteriormente.  

De seguida, a partir dos resultados da tabela de variância total explicada e da matriz de 

componente rotativa, foram extraídos quatro construtos da análise fatorial, que explicam 65% 

da variância total, sendo este um valor próximo do mínimo aceitável (60%). Os itens que 

constituem a primeira componente estão relacionados com a autonomia, com 4 itens, sendo o 

alfa de Cronbach de 0,80. Já a segunda componente, constituída por três itens, está associada 

ao significado, com um alfa de Cronbach de 0,84. Ambas as componentes, terceira e quarta, 

são constituídas por dois itens, sendo que a terceira componente está relacionada com o 

feedback e a quarta componente com a variedade, existindo consistência interna nas 

componentes, 0,75 e 0,59, respetivamente. Contudo, devido à natureza teórica dos construtos e 

da sua correlação, para efeitos de analise de dados, optou-se por criar uma dimensão que 

agregasse a média dos quatro construtos obtidos na análise fatorial, denominada de “Potencial 

motivador total”. 

Relativamente aos itens que fazem parte da Escala de Clima de Diversidade 

(Dwertmann et al., 2016), verificamos que, as variáveis em estudo estão significativamente 

correlacionadas entre si (KMO = 0,88 > 0,8 e p < 0,001). Neste seguimento, ao analisar a tabela 

de comunalidades, não foi excluído nenhum item, visto que todos explicavam, pelo menos, 50% 

da variância da variável inicial. Segundo a tabela de variância total explicada, foram extraídos 
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dois componentes da análise fatorial, que explicam 72% da variância total. O primeiro 

componente é constituído por 4 itens, com um alfa de Cronbach de 0,88. Também o segundo 

componente é constituído por 4 itens, com um alfa de Cronbach de 0,86.   

No que concerne ao terceiro grupo de itens, focado no envolvimento no trabalho da 

Escala de Envolvimento no Trabalho UWES-9 (Schaufeli et al., 2006), é possível verificar que, 

as variáveis em estudo estão corelacionadas significativamente entre si, na primeira fase de 

recolha de dados (KM0 = 0,91 e p < 0,001), e na segunda fase de recolha de dados (KM0 = 

0,91 e p < 0,001). Através da análise da tabela de comunalidades, da primeira e da segunda fase 

de recolha de dados, podemos concluir que não é necessário retirar nenhum item, visto que 

todos explicavam pelo menos 50% da variância da variável inicial. Segundo a tabela de tabela 

de variância total explicada, só foi extraído um componente da análise fatorial, que explica 

71,6% e 72,1%, da variância total, da primeira e da segunda fase de recolha de dados, 

respetivamente. Sendo que o valor do alfa de Cronbach é o mesmo nas duas fases de recolha 

de dados, ao analisarmos a consistência interna dos itens que fazem parte desta componente, 

percebemos que se encontram reunidas as condições para ser criada a nova variável, dado que 

o alfa de Cronbach é de 0,95.  

O último grupo de itens focado na resistência à mudança da Adaptação ao digital de: 

Escala de Resistência à Mudança (Oreg, 2003), podemos verificar que, as variáveis em estudo 

estão corelacionadas significativamente entre si, na primeira fase de recolha de dados (KM0 = 

0,90 e p < 0,001), e na segunda fase de recolha de dados (KM0 = 0,89 e p < 0,001). Para a 

primeira fase de recolha de dados, e com o intuito de manter apenas os itens que explicassem 

pelo menos 50% da variância da variável inicial, não foi retirado nenhum item. Considerando 

que, através da tabela de variância total explicada, foram extraídos quatro componentes da 

análise fatorial, sendo que os quatro apresentam uma explicação de 66,5% da variância total. 

Assim, a partir da matriz de componentes rotativa, concluímos que o primeiro componente é 

constituído por oito itens, o segundo componente é composto por dois itens, o terceiro 

componente engloba três itens, e o quarto componente, tal como o segunda, é composto por 

dois itens. Contudo, ao analisarmos a consistência interna dos itens que estão associados a cada 

um dos componentes referidas anteriormente, optou-se por considerar apenas o primeiro 

componente para a criação de novas variáveis para analise de dados, dado que o alfa de 

Cronbach é de 0,92.  

Para segunda fase da recolha de dados, realizou-se a mesma análise, com o intuito de 

manter apenas os itens que explicassem pelo menos 50% da variância da variável inicial, não 

foi retirado nenhum item. Considerando que, através da tabela de variância total explicada, 
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foram extraídos três componentes da análise fatorial, sendo que os três apresentam uma 

explicação de 60,3% da variância total. Assim, a partir da matriz de componentes rotativa, 

concluímos que o primeiro componente é constituído por dez itens, o segundo componente é 

composto por quatro itens, o terceiro componente engloba apenas um item. Contudo, ao 

analisarmos a consistência interna dos itens que estão associados a cada um dos componentes 

referidas anteriormente, optou-se por considerar apenas o primeiro componente para a criação 

de novas variáveis para analise de dados, dado que o alfa de Cronbach é de 0,94.  

 

4.1. Teste das hipóteses 

A hipótese 1, diz-nos que, o clima de diversidade organizacional encontra-se positivamente 

associado ao envolvimento non trabalho. Com base nos resultados obtidos através da análise 

dos resultados, com recurso ao PROCESS v4.2 para o SPSS (Tabela 4.2), foi possível verificar 

que não existe um efeito direto significativo do clima de diversidade de opinião (X) sobre o 

envolvimento no trabalho (Y) (β = -0,20 IC [-0,05; 0,46] t = 1,58 p = 0,117), refutando a H1.  

A hipótese 2, afirma que, a relação entre o clima de diversidade e o envolvimento no 

trabalho é mediada pela relação intrínseca, ou seja, o potencial motivador medeia a relação 

entre o clima de diversidade e o envolvimento no trabalho. Atendendo aos resultados obtidos 

através do PROCESS v4.2 para o SPSS (Tabela 4.2), podemos afirmar que, primeiramente, o 

impacto do clima de diversidade de opinião (X) tem efeito estatisticamente significativo no 

potencial motivador (M) (β = 0,45 IC [0,32; 0,59] t = 6,66 p < 0,001 R² = 0,26). Como verificado 

na H1, não existe um efeito direto significativo do clima de diversidade de opinião (X) sobre o 

envolvimento no trabalho (Y) (β = -0,20 IC [-0,05; 0,46] t = 1,58 p = 0,117). Por outro lado, o 

potencial motivador (M) apresenta um efeito estatisticamente significativo no envolvimento no 

trabalho (Y) (β = 0,59 IC [0,30; 0,88] t = 4,08 p < 0,001 R² = 0,22). O clima de diversidade de 

opinião teve um efeito significativo no envolvimento no trabalho, mediado pelo potencial 

motivador (efeito indireto com estimativa de bootstrapp de 0,27), e o intervalo de confiança a 

95% para o efeito indireto não incluía o 0 (0,08; 0,49). Estes resultados suportam a hipótese 2 

de que o clima de diversidade de opinião tem efeito no envolvimento no trabalho, através do 

aumento do potencial motivador. Isto significa que o efeito que o clima de diversidade de 

opinião no envolvimento no trabalho é explicado pela relação intrínseca. 
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Tabela 4.2 Efeito mediador do potencial motivador na relação entre o clima de diversidade de 

opinião e o envolvimento no trabalho 

 

R2 

Modelo 1: variável mediadora no modelo Outcome: Potencial Motivador   .26 

 
Coef. Erro-padrão t p  

Clima de diversidade de opinião 0.45 0.07 6.66 < .001  

Modelo 2: variável outcome no modelo 
Outcome: Envolvimento no 

trabalho 

  
.47 

 Coef. Erro-padrão t p  

Clima de diversidade de opinião 0.20 0.13 1.58 0.12  

Potencial Motivador 0.59 0.14 4.08  .001  

 Bootstrapping para o efeito indireto   

 Efeito Erro-padrão LI 95% IC LS 95% IC  

Efeito indireto do clima de diversidade de 

opinião no envolvimento no trabalho via 

potencial motivador  

0.27 0.11 0.08 0.49 

 

N = 129. Estão reportados os coeficientes não estandardizados. 5000 amostras bootstrap; LI – limite inferior; LS 

– limite superior; IC – Intervalo de confiança. 

 

A H3 diz-nos que, a resistência à mudança modera a relação entre o clima de diversidade 

de opinião e a motivação intrínseca, sendo que, ao diminuir a resistência à mudança, maior será 

o impacto do clima de diversidade de opinião no potencial motivador. Ao observarmos os 

resultados obtidos através do PROCESS v4.2 para o SPSS (Tabela 4.3), é possível perceber 

que, a relação entre o clima de diversidade de opinião e a motivação intrínseca moderada pela 

resistência à mudança é negativa significativa (β = -0,23; p < 0,05), logo, a hipótese é validada. 

Traçamos essas interações em +1/-1 DP da média da resistência à mudança (Aiken & West, 

1991). A relação entre clima de diversidade e a motivação intrínseca é positiva significativa sob 

baixa resistência à mudança (-1 DP) (declive = 0,61; t = 6,53; p < 0,001). Esta relação também 

é positiva e significativa, mas menos intensa sob uma elevada resistência à mudança (+1 DP) 

(declive = 0,27; t = 2,71. p = 0,008). Assim, os resultados sugerem que a resistência à mudança 

tende a atenuar a relação entre o clima de diversidade e a motivação intrínseca.  
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Tabela 4.3 Efeito moderador da resistência à mudança na relação entre o clima de diversidade 

de opinião e o potencial motivador 

 
R2 

 Outcome: Potencial motivador   .29 

 Coeff. SE t p  

Clima de diversidade de opinião 0.44 0.07 6.59 < .001  

Resistência à mudança 0.06 0.07 0.76 0.45  

Efeito de interação -0.23 0.09 -2.38 0.02  

N = 129. Reportados os coeficientes de regressão não estandardizados.  

 

 

 

 

 

 

 

Figura 4.1 O efeito moderador da Resistência à mudança na relação entre o Clima de 

diversidade e o Potencial motivador 
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CAPÍTULO 5 

Discussão e Conclusão 

 

5.1. Discussão 

O objetivo deste estudo passou por analisar a relação entre o clima de diversidade e o 

envolvimento no trabalho, perceber a influência da motivação intrínseca na relação entre o 

clima de diversidade e o envolvimento no trabalho e, verificar também de que forma a 

resistência à mudança influência a relação o clima de diversidade e a motivação intrínseca.  

Com base na análise dos resultados previamente realizada, é possível perceber que não existe 

um efeito direto significativo na associação do clima de diversidade com o envolvimento no 

trabalho. Ou seja, não é possível afirmar que o clima de diversidade se encontra positivamente 

associado com o envolvimento no trabalho, o que indica que esta relação pode ocorrer de forma 

indireta ou condicionada por outras variáveis, tal como descrito na teoria da troca social, 

proposta por Blau (2017). 

Neste estudo, a relação entre as práticas de recursos humanos orientadas para a diversidade 

e o envolvimento no trabalho existe, contudo, para que os colaboradores reajam positivamente 

às iniciativas de diversidade, é necessária formação sobre o tema e que sejam vividas 

posteriormente, no dia a dia da organização (Cocchiara et al., 2010). Além disso, é também 

fundamental o suporte organizacional durante todo este processo, para que o conhecimento se 

transforme em mudanças efetivas, assim como o compromisso da liderança em reforçar a 

importância da diversidade (Cocchiara et al., 2010). Assim, é possível afirmar que o clima de 

diversidade, por si só, não aumenta diretamente o envolvimento no trabalho, sendo assim 

necessário explicar esta relação, com recurso a outras variáveis. 

Relativamente à influência que a motivação intrínseca tem na relação entre o clima de 

diversidade e o envolvimento no trabalho, através da análise dos resultados obtidos, podemos 

afirmar que esta verifica-se de forma significativa. Isto significa que o envolvimento no trabalho 

não é diretamente influenciado pelo clima de diversidade, mas sim indiretamente, através do 

aumento da motivação intrínseca. Ou seja, o clima de diversidade revelou-se positiva e 

significativamente associado ao potencial motivador, o que significa que o aumento do clima 

diversidade contribui para o aumento da motivação intrínseca. Do mesmo modo, o potencial 

motivador também se encontra positiva e significativamente associado com o envolvimento no 

trabalho, isto é, o aumento da motivação intrínseca conduz a um maior envolvimento no 

trabalho. 
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Assim, os resultados sustentam a hipótese 2, confirmando a relação de mediação entre os 

fatores referidos, ao mostrar um efeito direto entre o clima de diversidade e o envolvimento no 

trabalho não significativo, mas um efeito indireto positivo e significativo, através da motivação 

intrínseca. Assim sendo, os resultados confirmam que o clima de diversidade contribui para a 

criação de condições psicológicas que estimulam a motivação intrínseca, sendo essa a 

motivação que conduz a um maior envolvimento no trabalho. Este resultado é consistente com 

a teoria da autodeterminação (Ryan & Deci, 2000), que sustenta que a motivação intrínseca 

acontece quando as necessidades psicológicas de autonomia, competência e relação são 

respondidas, o que associado a um clima de diversidade positivo promove um aumento da 

motivação intrínseca (McKay & Avery, 2015). Por sua vez, a correlação positiva entre a 

motivação intrínseca e o envolvimento no trabalho é igualmente sustentada por Cesaroli et al. 

(2014), ao referir que colaboradores motivados tendem a revelar-se mais envolvidos no 

trabalho. 

No que diz respeito ao papel da resistência à mudança na moderação entre o clima 

diversidade e a motivação intrínseca, podemos afirmar que os resultados comprovam esta 

relação, evidenciando uma relação estatisticamente significativa. Assim sendo, apesar de o 

clima de diversidade contribuir para o aumento da motivação intrínseca, segundo os resultados 

obtidos, esta relação não se mostrou igual para todos os colaboradores, estando dependente do 

quão resistentes são à mudança. Deste modo, a resistência à mudança enfraquece a relação 

positiva entre o clima de diversidade e a motivação intrínseca. Por outro lado, quanto menor a 

resistência à mudança, mais forte será o impacto do clima de diversidade na motivação 

intrínseca. Estes resultados são coerentes com o defendido na literatura, que sustenta que a 

resistência à mudança pode, em determinados contextos, alterar a relação entre variáveis 

(Michel et al., 2013). Já Sverdlik e Oreg (2022) apesar de reconhecerem a resistência à mudança 

como variável moderadora, reforçaram a necessidade de estudar questão a vários níveis. 

 

5.2. Contributos teóricos  

De um ponto de vista teórico, o presente estudo acaba por contribuir para o estudo da relação 

entre o clima de diversidade e o envolvimento no trabalho. Com o presente estudo, podemos 

concluir que esta relação pode não ser tão linear como a teoria da troca social defende, dado 

que a promoção de práticas de recursos humanos orientadas para a diversidade, pode não 

resultar no envolvimento dos colaboradores. O que reforça a importância de procurar explorar 

o impacto de outras variáveis como a motivação intrínseca e a resistência à mudança nesta 
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relação. A teoria da autodeterminação afirma que é necessário satisfazer as necessidades de 

autonomia, competência e relacionamento para que o colaborador esteja intrinsecamente 

motivado (Van Egmond et al., 2017), com o presente estudo podemos concluir que estas três 

necessidades podem estar associadas à forma como os colaboradores percecionam e reagem as 

práticas de recursos humano orientas para a diversidade. Também podemos concluir que as 

práticas de promoção da diversidade podem influenciar a reação dos colaboradores à mudança. 

Em segundo lugar, as investigações que procuram explicar simultaneamente o papel mediador 

da motivação intrínseca e a influencia da resistência à mudança neste processo revelaram-se 

escassas, pelo que o presente estudo permitiu colmatar esta lacuna, o que contribui para o 

avanço da literatura em temáticas como a motivação, diversidade e comportamento 

organizacional.  

 

5.3. Contributos práticos  

De um ponto de vista prático, este estudo contribui tanto para a Psicologia Organizacional como 

para as organizações, especialmente em áreas como a gestão de diversidade, desenvolvimento 

da motivação e gestão da mudança. Os resultados mostram que as organizações devem garantir 

que as políticas de diversidade se traduzem em experiências que promovem a inclusão no dia a 

dia das organizações e que só assim será possível traduzir o clima de diversidade em 

colaboradores mais motivados e, consequentemente, mais envolvidos. Por outro lado, este 

estudo permite às organizações compreender o real impacto do clima de diversidade, da 

resistência à mudança e da motivação nos resultados e envolvimento dos colaboradores. Uma 

investigação realizada indicou que 35% das organizações planeavam aumentar os seus 

investimentos financeiros em diversidade e inclusão, 62% planeavam manter os níveis atuais 

de investimento e 3% planeavam diminuir os seus níveis de investimento (Holmes et al., 2020). 

Assim, o presente estudo permite suportar a importância do investimento em práticas e políticas 

que promovam o a diversidade e a inclusão, ajudando as empresas a maximizar os retornos dos 

seus investimentos. Estas práticas devem abranger várias áreas da organização e as diferentes 

etapas do ciclo de vida do colaborador, desde o processo de recrutamento até ao processo de 

saída da organização. Deve ser dada importância a formação de líderes inclusivos, para que 

estes tenham a capacidade de gerir uma esquipa diversificada e tenham a capacidade de motivar 

a mesma. 
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5.4. Limitações  

Embora este estudo tenha trazido um contributo significativo para diversas áreas, também 

apresenta algumas limitações que podem afetar a interpretação e a generalização dos dados. 

Primeiramente, o facto de a recolha de dados ter acontecido apenas numa organização faz com 

que não seja possível generalizar as conclusões do estudo. Em segundo lugar, apesar da recolha 

de dados ter sido realizada em dois fases distintas, para evitar o método da variância comum, 

registou-se uma diminuição no número de participantes, o que resultou numa redução da 

amostra. Por último, a fonte de recolha de dados ter sido apenas através de questionários 

diminuiu a validade e a confiabilidade da pesquisa. Adicionalmente, o facto do estudo apenas 

se basear em medidas auto-reportadas, permitiu obter informações diretas dos próprios 

participantes, pode ter levado a uma possibilidade de viés, imprecisão ou erros de memória. 

 

5.5. Estudo futuros e conclusão 

Em estudos futuros para além de utilizarmos a motivação intrínseca e a resistência à mudança 

como variáveis mediadora e moderadora, respetivamente, poderá ser relevante utilizarmos 

outras variáveis, tais como o sentido de pertença organizacional e a liderança inclusiva, dado o 

papel que os líderes tem na motivação dos colaboradores e na implementação de políticas de 

diversidade e inclusão. De forma a poder generalizar os resultados obtidos, será necessário a 

aplicação do estudo noutros contextos organizacionais, nomeadamente, noutros setores, como 

retalho, tecnologia, entre outros, dadas a diferenças presentes nos mesmos. Com o intuito de 

complementar a informação recolhida, poderá também ser relevante recorrer a outros fontes de 

recolha de dados, de forma a atribuir maior relevância aos resultados.  

Em suma, apesar das limitações apresentadas, o presente estudo contribuiu para uma maior 

compreensão da associação entre o clima de diversidade e o envolvimento no trabalho, 

explorando a influência da motivação e resistência à mudança nesta relação. Por um lado, um 

clima de diversidade positivo contribui para o aumento da motivação intrínseca, que por sua 

vez, promove um maior envolvimento dos colaboradores nas organizações. Por outro lado, a 

resistência à mudança mostrou desempenhar um papel de moderação relevante, tendo impacto 

na relação entre o clima de diversidade e a motivação, intensificando ou atenuando o efeito. 
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